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Nestes termos, no uso da competência delegada pela alínea d) do 
n.º 1 do Despacho n.º 4580/2018, de 3 de maio, em conformidade com 
o disposto no n.º 5 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 
de junho, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de 
junho, e do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, em es-
pecial os seus n.os 1 e 2, e no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 3628/2016, de 17 de fevereiro, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 50, de 11 de março de 2016, determino o seguinte:

1) Fica o Instituto Politécnico do Porto autorizado a proceder à re-
partição dos encargos relativos ao contrato de Aquisição de Serviços 
de vigilância e segurança humana para o Instituto Politécnico do Porto 
e Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico do Porto, até ao 
montante global de € 1.804.480,37 (Um milhão, oitocentos e quatro 
mil, quatrocentos e oitenta euros e trinta e sete cêntimos), acrescido de 
IVA à taxa legal em vigor.

2) A repartição anual de encargos decorrentes da execução do contrato 
referido no número anterior é, previsivelmente, a seguinte:

a) Ano de 2019: € 94.948,79 (Noventa e quatro mil, novecentos e 
quarenta e oito euros e setenta e nove cêntimos), acrescido de IVA à 
taxa legal em vigor;

b) Ano de 2020: € 597.661,50 (Quinhentos e noventa e sete mil, 
seiscentos e sessenta e um euros e cinquenta cêntimos), acrescido de 
IVA à taxa legal em vigor;

c) Ano de 2021: € 607.862,79 (Seiscentos e sete mil, oitocentos e 
sessenta e dois euros e setenta e nove cêntimos), acrescido de IVA à 
taxa legal em vigor;

d) Ano de 2022: € 504.007,29 (Quinhentos e quatro mil, sete euros, e 
vinte e nove cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor;

3) A importância fixada para cada ano económico poderá ser acrescida 
do saldo apurado no ano anterior.

4) Os encargos emergentes da presente autorização relativos aos anos 
de 2019, 2020, 2021 e 2022 serão satisfeitos pelas verbas inscritas/a 
inscrever no orçamento do IPP, em fonte de financiamento de receitas 
próprias, na rubrica de classificação económica 020218 — Vigilância 
e segurança.

5) O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.
29 de maio de 2019. — O Presidente do Instituto Politécnico do Porto, 

João Manuel Simões da Rocha.
312350145 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR UNIVERSITÁRIO DO ALGARVE, E. P. E.

Aviso n.º 10491/2019
Por despacho de Sua Excelência a Ministra da Saúde e de Sua Exce-

lência a Secretária de Estado da Administração e do Emprego Público, 

foi autorizada a consolidação da Cedência de Interesse Público no Centro 
Hospitalar Universitário do Algarve, E. P. E., nos termos do disposto no 
n.º 3 do artigo 99.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e artigo 35.º da LOE de 2017, com efeitos a 1 de Março de 2019, 
da profissional abaixo identificada: 

Nome da Profissional Categoria Organismo de Origem Organismo de Destino
Data 

do Despacho 
M.S.

Data 
do Despacho 
S.E.A.E. P.

Data 
da produção 

de efeitos

Rita Monteiro Conceição Cândido de 
Carvalho.

Técnico Superior A.R.S. de Lisboa e Vale 
do Tejo, I. P.

Centro Hospitalar 
Universitário do 
Algarve, E. P. E.

21.12.2018 11.02.2019 01.03.2019

 22.05.2019. — O Administrador Hospitalar, José Casimiro.
312349109 

 CENTRO HOSPITALAR UNIVERSITÁRIO DE SÃO JOÃO, E. P. E.

Aviso n.º 10492/2019
Devidamente homologada pelo Conselho de Administração deste 

Centro Hospitalar em 11 de outubro de 2018, a seguir se publica a lista de 
ordenação final do procedimento concursal comum para preenchimento 
de 1 posto de trabalho na categoria de Assistente Graduado Sénior de 
Cirurgia Plástica, Reconstrutiva e Estética, da carreira especial médica, 
área hospitalar, aberto pelo Aviso n.º 6438/2018, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 93, de 15 de maio de 2018:

1.º Álvaro Manuel Catarino Pereira da Silva — 19,07 Valores
31 de maio de 2019. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 

Humanos, Anabela Morais.
312349369 

 IFD — INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE DESENVOLVIMENTO, S. A.

Aviso n.º 10493/2019

Abertura de período de manifestação de interesse

“Linha de Financiamento a Intermediários Financeiros da 
IFD — Instituição Financeira de Desenvolvimento, S. A., para 
implementação do Instrumento Financeiro “Restart and Mo-
dernise”.
A IFD — Instituição Financeira de Desenvolvimento, S. A. (doravante 

designada somente por “IFD”), enquanto instituição promocional nacio-

nal, tem como missão conceber, estruturar e operacionalizar soluções 
de financiamento que permitam colmatar falhas de mercado no acesso 
das pequenas e médias empresas (PME) portuguesas ao financiamento, 
contribuindo assim para o desenvolvimento económico e para a criação 
de riqueza e emprego.

No seguimento da aprovação pela Comissão Europeia, do alarga-
mento do seu âmbito de atividade, e com a publicação dos seus novos 
Estatutos, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 104/2017, de 25 de agosto, a 
IFD alargou as suas atividades à concessão de empréstimos através de 
instrumentos intermediados, emprestando às instituições de crédito ou 
às sociedades de investimento a operar em Portugal fundos que obtém 
de outras entidades congéneres ou multilaterais.

Neste âmbito, a IFD tem vindo a estabelecer contratos de financia-
mento junto das principais instituições promocionais multilaterais, como 
o Banco Europeu de Investimento (BEI) ou o Banco de Desenvolvimento 
do Conselho da Europa (CEB), que proporcionam recursos financeiros 
em condições adequadas com vista a colmatar as falhas de mercado 
identificadas.

Tendo a IFD, conforme referido anteriormente, iniciado este pro-
cesso através de financiamentos a instituições de crédito, conforme 
Aviso n.º 4049/2018, de 26 de março, torna -se necessário alargar o 
âmbito de potenciais intermediários financeiros também às sociedades 
de investimento.

Assim, considerando o cariz destes financiamentos, e de forma a 
potenciar os seus efeitos na economia real, o presente Aviso alarga a 
abrangência do conceito de “Intermediário Financeiro”, nas operações 
intermediadas pela IFD, passando a englobar, para além das institui-
ções de crédito, as sociedades de investimento. Desse modo, a IFD irá 
estabelecer relações contratuais com este tipo de entidades que, depois, 
proporcionarão financiamento aos beneficiários finais, de acordo com 
critérios previamente estabelecidos.
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Uma vez que este objetivo implicará a celebração de diversos con-
tratos, cujos contornos não são ainda hoje passíveis de uma definição 
concreta, a IFD pretende fazer uma prévia seleção dos intermediários 
financeiros a quem depois serão disponibilizados, mediante a realização 
de procedimentos céleres e transparentes nos quais serão convidados a 
participar todos os intermediários financeiros previamente qualificados, 
os fundos disponíveis. De modo a garantir uma concorrência efetiva, 
a qualificação poderá ser obtida a todo o tempo, pelo que as entidades 
que não manifestarem agora o seu interesse poderão fazê -lo a qualquer 
momento (recorde -se, no entanto, que a prévia qualificação é condição 
para o posterior convite à participação em procedimentos destinados à 
atribuição de fundos para financiamento dos beneficiários finais).

A IFD comunica, desta forma, aos intermediários financeiros a abertura 
de um procedimento de pré -qualificação com o objetivo de selecionar as 
entidades que serão posteriormente convidadas a participar em procedi-
mentos pré -contratuais, que incluirão sempre uma fase de negociação, 
com vista à canalização dos fundos obtidos ou que venha a obter através 
de outras operações de obtenção de fundos, junto do BEI, do CEB, ou 
outras entidades congéneres ou multilaterais, nos termos previstos no 
presente Aviso, respeitando plenamente os princípios da concorrência 
e da transparência.

Cláusula 1.ª
Objeto do Aviso

1 — O presente Aviso destina -se à abertura do período de manifes-
tação de interesse, identificado na alínea a., da Cláusula 3.ª, com vista 
à qualificação de Intermediários Financeiros, que serão responsáveis, 
após devida contratualização com a IFD, pela canalização dos fundos 
para financiamento dos subprojetos em Beneficiários Finais, exclusi-
vamente no âmbito do instrumento financeiro denominado “Restart 
and Modernise”.

2 — Por Intermediários Financeiros entendem -se as instituições pre-
vistas nas alíneas a), b) e c), do Artigo 3.º, ou na alínea ii), do ponto 1, 
do artigo 6.º, do Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro (Regime 
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras).

3 — São elegíveis no âmbito do instrumento financeiro “Restart and Mo-
dernise” pequenas e médias empresas (PME) ou empresas de média capita-
lização (mid -caps) que cumpram cumulativamente as seguintes condições:

a) Que tenham operações definidas como posições em risco reestru-
turadas, na definição do ponto 240 do Regulamento de Execução (UE) 
n.º 680/2014, na versão alterada pelo Regulamento de Execução (UE) 
2018/1627 da Comissão, de 9 de outubro (1), ou que tenham celebrado, 
há menos de 48 meses, um acordo no âmbito de Processo Especial de 
Revitalização (PER), ou do Regime Extrajudicial de Recuperação de 
Empresas, que neste caso cumpra os requisitos previstos no artigo 27.º, 
n.º 3, da Lei n.º 8/2018, de 2 de março, e que:

b) Apresentem situação regularizada junto da Administração Fiscal 
e da Segurança Social, designadamente no quadro de acordo de regu-
larização de dívidas; e

c) Economicamente viáveis, cumprindo cumulativamente as seguintes 
condições:

i) Empresas não classificadas como empresas em dificuldade de 
acordo com a legislação comunitária aplicável (definição constante do 
n.º 18 do artigo 2.º do Regulamento (UE) n.º 651/2014);

ii) Empresas que apresentem um plano de negócios que sustente a 
viabilidade económico -financeira do projeto;

iii) Mobilização pelo intermediário de um montante igual à dotação 
assegurada via IFD em cada financiamento às empresas.

Cláusula 2.ª
Entidade Responsável pelo Procedimento

IFD — Instituição Financeira de Desenvolvimento, S. A.
Pessoa de contacto: Pedro Manuel Alves Barroso Magalhães
Endereço: Avenida Fernão de Magalhães, 1862, 9.º Piso, Torre das 

Antas
Código Postal: 4350 -158 Porto
Localidade: Porto
Telefone: 00351 222 452 020
Endereço Eletrónico: onlending@ifd.pt

Cláusula 3.ª
Procedimentos

O processo de atribuição de financiamento aos Intermediários Finan-
ceiros é constituído pelos seguintes procedimentos:

a) Processo de Qualificação: período de manifestação de interesse 
por parte do Intermediário Financeiro, nos termos definidos no presente 
Aviso.

b) Procedimentos tendentes ao Financiamento de Intermediários 
Financeiros: procedimentos de negociação bilateral, entre a IFD e o 
Intermediário Financeiro, tendo por base os critérios de avaliação pre-
vistos na Cláusula 10.ª do presente Aviso.

Cláusula 4.ª
Período Inicial de Manifestação de Interesse

1 — O período inicial para manifestação de interesse por parte dos 
Intermediários Financeiros é fixado em 15 dias após publicação do 
presente Aviso.

2 — A manifestação de interesse pelo Intermediário Financeiro é 
efetuada com o cumprimento do previsto na Cláusula 6.ª do presente 
Aviso.

3 — Nas manifestações de interesse recebidas, a IFD efetuará uma 
análise da informação remetida a fim de verificar a elegibilidade do 
Intermediário Financeiro.

4 — Serão qualificadas as entidades que cumpram o previsto no 
ponto 2., da Cláusula 1.ª e facultem a informação prevista na Cláusula 6.ª, 
à exceção das alíneas c. e i.

5 — As entidades que tenham sido qualificadas, e essa qualificação 
ainda se encontre válida, ao abrigo do Aviso n.º 4049/2018, de 26 de 
março, ficam, automaticamente, qualificadas, estando dispensadas do 
processo de qualificação previsto na alínea a., da Cláusula 3.ª

Cláusula 5.ª
Período Subsequente de Manifestação de Interesse

1 — Os interessados que não manifestem o seu interesse poderão 
fazê -lo posteriormente.

2 — O período subsequente de manifestação de interesse mantém -se 
em aberto pelo prazo de quatro anos ou até comunicação em contrário 
pela IFD.

3 — A manifestação de interesse pelo Intermediário Financeiro é 
efetuada com o cumprimento do previsto na Cláusula 6.ª do presente 
Aviso.

4 — Os pedidos de manifestação de interesse recebidos ao abrigo 
da presente cláusula serão analisados, no prazo máximo de quinze (15) 
dias úteis, por ordem de chegada.

5 — As entidades que cumpram o previsto no ponto 2., da Cláu-
sula 1.ª e facultem a informação prevista na Cláusula 6.ª, à exceção 
das alíneas c. e i., são consideradas elegíveis para efeitos de avaliação, 
sendo qualificadas para período de negociação bilateral.

Cláusula 6.ª
Documentos da Manifestação de Interesse

1 — A Manifestação de Interesse a apresentar pelo Intermediário 
Financeiro junto da IFD, deverá incluir, ou facultar acesso, aos segui-
mentos elementos:

a) Carta de manifestação de interesse;
b) Relatório e Contas dos últimos três exercícios;
c) Relatórios de rating de agências internacionais (se disponíveis);
d) Informação acerca do cumprimento dos requisitos de fundos pró-

prios, preferencialmente relatório SREP do Banco de Portugal;
e) Políticas de Segurança da Informação;
f) Política de proteção de dados;
g) Política de prevenção do Branqueamento de Capitais e do Finan-

ciamento ao Terrorismo;
h) Políticas de controlo interno;
i) Outra documentação que o Intermediário Financeiro considere 

relevante.

2 — O acesso a alguma da informação elencada no número anterior, 
nomeadamente quando esta não for aplicável, pode ser substituída por 
declaração do cumprimento das exigências legais e regulamentares 
aplicáveis ou por outra informação sucedânea que a IFD considere 
satisfatória.

Cláusula 7.ª
Atualização de Informação

1 — Os Intermediários Financeiros que sejam qualificados ao abrigo 
do previsto nas Cláusulas 4.ª ou 5.ª, deverão, obrigatoriamente, re-
meter versões atualizadas dos documentos previstos nas alíneas b. a 
i. da cláusula anterior, sempre que qualquer um deles seja objeto de 
atualização.

2 — Em função da atualização da documentação prevista no ponto 
anterior, a IFD efetua nova avaliação da qualificação do Intermediário 
Financeiro.
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3 — Sempre que o considere justificado, a IFD poderá solicitar aos 
intermediários financeiros a apresentação de versões atualizadas de 
quaisquer documentos que tenham sido apresentados aquando da ma-
nifestação de interesse inicial.

4 — A IFD reserva -se o direito de, na sequência do disposto nos 
pontos anteriores, desqualificar um Intermediário Financeiro que tenha 
sido previamente qualificado.

Cláusula 8.ª
Validade da Qualificação

A Qualificação dos Intermediários Financeiros vigorará até 31 de 
dezembro de 2022, exceto nos casos previstos no ponto 4., da Cláusula 7.ª

Cláusula 9.ª
Atribuição de Financiamento

1 — Sempre que a IFD disponha de fundos para disponibilizar aos 
Intermediários Financeiros dará início a um novo procedimento que 
incluirá sempre um período de negociação bilateral.

2 — Serão convidados a participar no processo de negociação bila-
teral todos os intermediários financeiros que tenham sido qualificados 
ao abrigo do previsto no ponto 4., da Cláusula 4.ª, ou do ponto 5., da 
Cláusula 5.ª

3 — São também elegíveis ao processo de negociação bilateral os 
Intermediários Financeiros que, embora ainda não tenham sido alvo de 
uma decisão de qualificação, tenham apresentado toda a informação 
prevista no ponto 2., da Cláusula 4.ª, ou no ponto 3., da Cláusula 5.ª

4 — A IFD comunicará às entidades previstas nos pontos 2. e 3. 
sempre que der início a um novo processo de negociação bilateral por 
disponibilização de novos fundos.

5 — A comunicação referida no ponto anterior não pode ocorrer antes 
do fim do prazo definido no ponto 1., da Cláusula 4.ª

Cláusula 10.ª
Critérios de Avaliação nos Procedimentos tendentes

ao Financiamento de Intermediários Financeiros
A avaliação das propostas nos procedimentos tendentes à atribuição 

de financiamento aos Intermediários Financeiros terá em conta os se-
guintes critérios:

a) As características e qualidade da proposta de financiamento a em-
presas beneficiárias finais, apresentadas por Intermediários Financeiros 
que tenham demonstrado capacidade efetiva de concretizar parcerias 
ou cofinanciar operações com a participação de sociedades ou fundos 
de capital de risco;

b) A proposta de política de preço dos financiamentos às empresas 
beneficiárias finais a praticar pelo Intermediário Financeiro;

c) O perfil de risco do intermediário financeiro, segundo a apreciação 
própria da IFD resultante de “due diligence” específica a efetuar pela 
IFD;

d) A capacidade e qualidade dos procedimentos adotados pelo Inter-
mediário Financeiro na concessão de crédito a PME e mid -caps;

e) A decisão da IFD terá em conta a necessidade imperativa de asse-
gurar o financiamento a um conjunto diversificado de Intermediários 
Financeiros.

Cláusula 11.ª
Confidencialidade da Informação

Por motivos de sensibilidade de informação, todos os documentos 
disponibilizados pelos Intermediários Financeiros, bem como a infor-
mação resultante da análise da IFD, negociação bilateral e condições 
do financiamento contratualizado, são confidenciais e não serão dispo-
nibilizados a terceiros.

Cláusula 12.ª
Entidade competente para prestar esclarecimentos

Qualquer pedido de esclarecimento relativo ao presente Aviso poderá 
ser solicitado junto da Direção de Negócio da IFD, podendo para tal ser 
utilizados os contactos previstos na Cláusula 2.ª

(1) “… as posições em risco reestruturadas são contratos de dívida 
em relação aos quais foram aplicadas medidas de reestruturação. As 
medidas de reestruturação são concessões feitas a um devedor que está 
a atravessar ou irá atravessar em breve dificuldades em cumprir os seus 
compromissos financeiros (“dificuldades financeiras”).”

12 de junho de 2019. — O Presidente da Comissão Executiva, António 
Henrique da Silva Cruz.

312372234 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE AGUIAR DA BEIRA

Aviso n.º 10494/2019
Joaquim António Marques Bonifácio, presidente da Câmara Municipal 

de Aguiar da Beira, torna público que, a Câmara Municipal de Aguiar 
da Beira, em sua reunião de 16 de janeiro de 2019, deliberou, por unani-
midade, declarar a 5.ª Correção Material do Plano Diretor Municipal de 
Aguiar da Beira (PDM) de forma a incluir nas definições constantes do 
PDM as tipologias definidas no regime jurídico da instalação, exploração 
e funcionamento dos empreendimentos turísticos atualmente em vigor 
e demais legislação sobre instalações turísticas.

A adaptação às tipologias dos empreendimentos turísticos implica a 
alteração aos artigos 28.º, 29.º, 31.º, 32.º, 34.º, 35.º e 73.º

20 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Joaquim António Marques Bonifácio.

Artigo 28.º

[...]
1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
a) [...]
b) [...]

c) [...]
d) [...]
e) Empreendimentos turísticos, nas tipologias de estabelecimentos 

hoteleiros, classificados como hotéis, hotéis-apartamentos ou pousadas, 
aldeamentos turísticos, apartamentos turísticos, empreendimentos de 
turismo de habitação, empreendimentos de turismo no espaço rural, 
classificados como casas de campo, agroturismo ou hotéis rurais, parques 
de campismo e caravanismo e, ainda, a instalação de estabelecimentos 
de alojamento local nas modalidades de moradia, estabelecimento de 
hospedagem ou quartos;

f) [...]
g) [...]
h) [...]

Artigo 29.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]

2 — São admissíveis a instalação de empreendimentos turísticos 
descritos na alínea e) do n.º 3 do artigo anterior, infraestruturas e equi-


